DECRETO Nº 073/2020 - DE 19 DE MARÇO DE 2020.

DISPÕE SOBRE ADOÇÃO DE MEDIDA DE ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso IX, do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 071/2020, de 18 de Março de 2020, que Dispõe sobre a continuidade de adoção das medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus (COVID-19), e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Ofício nº 0003/2020/PJ/QUI, expedido em 18 de março de 2020 pela Promotoria de Justiça da Comarca de Quilombo;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 11 de março de 2020, que a disseminação comunitária do COVID-19 em todos os Continentes caracteriza pandemia; 

CONSIDERANDO a ampla velocidade do supracitado vírus em gerar pacientes graves, levando os sistemas de saúde a receber uma demanda muito acima de sua capacidade de atendimento adequado;

CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que “dispõe sobre as medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus;

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, Ministério da Saúde, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV);

CONSIDERANDO, ainda, a Portaria nº 356, de 11 de Março de 2020 do Ministério da Saúde, que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19) no Brasil;

CONSIDERANDO, ainda, a edição do Decreto n. 507, de 16 de março de 2020, que dispõem sobre as medidas de prevenção e combate ao contágio pelo coronavírus (COVID-19) nos órgãos e nas entidades da Administração Pública estadual e estabelece outras providências; 

CONSIDERANDO, ainda, a edição do Decreto e n. 509, de 17 de março de 2020, que dispõem sobre a continuidade à adoção das medidas de prevenção e combate ao contágio pelo coronavírus (COVID-19) nos órgãos e nas entidades da Administração Pública estadual e estabelece outras providências; 

CONSIDERANDO, que no dia 17 de março de 2020, o Governador do Estado de Santa Catarina promulgou o Decreto n. 515, por meio do qual declarou “situação de emergência em todo o território catarinense”, para os fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19, em face do qual foi decretada a quarentena pelo período de 7 (sete) dias;

CONSIDERANDO, o Decreto n° 068/2020, expedido pelo Poder Executivo Municipal em 18 de março de 2020, que “Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da infecção humana pelo novo coronavírus (covid-19) e dá outras providências no Município de Quilombo/SC”;

CONSIDERANDO, o Decreto n° 071/2020, expedido pelo Poder Executivo Municipal em 18 de março de 2020, que “Dispõe sobre a continuidade de adoção das medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da infecção humana pelo novo coronavírus (covid-19) e dá outras providências no Município de Quilombo/SC”;

CONSIDERANDO o Ofício nº. 140/2020, expedido pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina à Federação Catarinense dos Municípios, o qual recomenda aos Prefeitos de Santa Catarina que assegurem a aplicação de medidas não farmacológicas de distanciamento social e a restrição da circulação de pessoas, dentre estas medidas, observem o cumprimento das determinações dos Decretos nº 509 e 515, ambos de 17 de março de 2020, expedidos pelo Governo do Estado de Santa Catarina;

CONSIDERANDO, por fim, que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no Município de Quilombo;
DECRETA:
Art. 1º Ficam dispensados de registrar o ponto eletrônico, a partir de 20 de março de 2020, os servidores públicos municipais, a fim de proporcionar a quarentena, a qual é uma das medidas de enfrentamento da situação de emergência no âmbito do Município de Quilombo.
§ 1º O regime de quarentena previsto no caput deste artigo segue a determinação do Decreto Estadual nº 515, de 17 de Março de 2020, pelo prazo de 07 (sete) dias, a fim de que os servidores municipais permaneçam em suas residências.
§ 2º O presente decreto aplica-se aos servidores públicos municipais que atuam nas atividades consideradas não essenciais, conforme preceitua o inciso III do art. 2º do Decreto Estadual nº 515, de 17 de Março de 2020.
Art. 2º Para manter o mínimo do serviço público municipal em funcionamento, fica estabelecido que:

I – Poderão ser executados na modalidade home office, por meio digital ou trabalho remoto, as atividades e os serviços públicos não essenciais, no âmbito municipal, que assim forem possíveis de serem realizados.

II – Fica a cargo do Responsável de cada Secretaria Municipal organizar as atividades e os serviços públicos que poderão ser executados em home office.
III – O suporte ao público será realizado via telefone da Prefeitura Municipal em horário normal de funcionamento, e no que couber, atendimento online.
IV – As Secretarias Municipais poderão organizar escalas para trabalho interno, visando a continuidade dos serviços indispensáveis, desde que não gerem risco de contaminação/proliferação do COVID-19.
Art. 3º Os servidores públicos municipais lotados na Secretaria Municipal de Transportes e Obras e na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, que exercem funções que não possam ser executadas no modo home office permanecerão em regime de sobreaviso para atender eventual escala a ser organizada pelo Secretário/Responsável pela respectiva pasta, nos termos do inciso I do art. 1º do Decreto Municipal 071/2020, de 18 de Março de 2020.
Parágrafo único. As atividades que forem realizadas em regime de sobreaviso só poderão ser executadas desde que não gerem risco de contaminação/proliferação do COVID-19.
Art. 4º Fica estabelecido que os Conselheiros Tutelares do Município de Quilombo devem trabalhar remotamente de suas residências, devendo um Conselheiro Tutela atuar em regime de sobreaviso, conforme escalas de trabalho previamente estabelecidas.
Parágrafo único. O Conselheiro Tutelar que estiver com o telefone do sobreaviso não precisa ficar na sede do Conselho Tutelar, porém em caso de atendimento deverá atuar com, no mínimo, mais um Conselheiro Tutelar.
Art. 5º O Município de Quilombo poderá disponibilizar os equipamentos/materiais necessários para o servidor desenvolver os trabalhos em casa, ficando sob guarda e responsabilidade do servidor o equipamento/material concedido.
Parágrafo único. Os equipamentos necessários devem ser solicitados pelo servidor ao Secretário responsável, o qual avaliará a possibilidade e disponibilidade de entrega do solicitado.
Art. 6º Fica advertido ao servidor público municipal que o descumprimento da quarentena em regime domiciliar, em especial no horário de expediente, poderá implicar em sanções administrativas, cíveis e criminais, em especial:
I – Responsabilização administrativa (Lei Complementar Municipal 032/2001 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Quilombo), civil e penal dos agentes infratores, inclusive do servidor público que concorrer para o descumprimento (art. 3º, caput, da Lei nº 13.979/2020 e § 1º da Portaria Interministerial MS/MJSP n. 5/2020);

II – Sanções penais previstas nos arts. 268 e 330 do Decreto-lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, se o fato não constituir crime mais grave (art. 5º da Portaria Interministerial MS/MJSP n. 5/2020);

III – O gestor do Fundo Municipal de Saúde, os profissionais de saúde, os dirigentes da administração hospitalar e os agentes de vigilância epidemiológica poderão solicitar o auxílio de força policial nos casos de recusa ou desobediência por parte de pessoa submetida às medidas de quarentena e isolamento social (art. 6º da Portaria Interministerial MS/MJSP n. 5/2020);
IV -  A autoridade policial poderá lavrar termo circunstanciado por infração de menor potencial ofensivo em face do agente que for surpreendido na prática dos crimes mencionados nos art. 4º e art. 5º, na forma da legislação processual vigente, a quem, porém, não se imporá prisão caso assine o Termo Circunstanciado (art. 7º da Portaria Interministerial MS/MJSP n. 5/2020);

V – A autoridade policial poderá encaminhar o agente à sua residência ou estabelecimento hospitalar para cumprimento das medidas de isolamento social, exame ou tratamento compulsório (art. 3º da Lei nº 13.979/2020), conforme determinação das autoridades sanitárias (art. 8º da Portaria Interministerial MS/MJSP n. 5/2020).
Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica ao servidor infrator e ao servidor que concorrer para o descumprimento da medida.
Art. 7º Os Decretos Municipais nº 068/2020 e nº 071/2020 permanecem vigentes.
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
  

        Gabinete do Executivo Municipal, em 19 de março de 2020.
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